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I - RELATÓRIO O Ministério Público ajuíza ação criminal em face de RICARDO DOS SANTOS PESSANHA pela suposta prática de delito tipificado no art. 184, § 2° do CP e do art. 12, § 2°, n/f § 3°, da Lei 9.609/98, a seguir transcrito: ´No dia 12 de janeiro de 2011, por volta das 14h20min., na Rua Ribeiro de Almeida, em frente ao nº. 118, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, expôs à venda cópias de obras intelectuais ou fonogramas reproduzidos com violação do direito do autor, do direito do artista intérprete ou executante ou do direito do autor de fonograma. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado, consciente e voluntariamente, expôs à venda cópias de programas de computador, consistentes em jogos, produzidos com violação de direito autoral. Policiais Civis estavam em diligência, nesta comarca, a fim de coibir a comercialização de produtos contrafeitos, quando avistaram o material apreendido à fl. 18, expostos à comercialização, em uma barraca de madeira disposta na calçada, em frente à agência do Banco do Brasil. O responsável pela comercialização daquele material era o denunciado, que anunciava em voz alta a venda das mídias, atendendo ao público em geral. Assim agindo, encontra-se o denunciado incurso nas penas do artigo 184, §2°, do Código Penal e do art. 12, §2°, n/f §3°, da Lei 9.609/98.´ A denúncia de fls. 02/02B vem acompanhada do procedimento policial nº. 946-00037/2011, do qual se destacam: APF (fls. 02D/3), registro de ocorrência (fls. 4/6), termos de declarações (fls. 8/9,10/11), relatório de vida pregressa (fls. 24, 25), auto de apreensão (fl. 18) e informação inicial do ICCE com análise prévia dos materiais apreendidos (fl. 22). Recebimento da denúncia à fl. 44. A liberdade provisória foi deferida conforme decisão de fl. 45. Defesa preliminar do réu apresentada às fls. 56/57. Laudo de Exame de Material - Contrafação juntado às fls. 58/63. CAC à fl. 69. Laudo de Exame de Corpo de Delito à fl. 73. FAC às fls. 74/75. Ratificação do recebimento da denúncia à fl. 76. As testemunhas Ronaldo Santana da Silva e Vinícius Ricardo Figueiredo Labre foram ouvidas por carta precatória, conforme fls. 114/116 e 125/126. Na audiência de instrução e julgamento foi ouvida a testemunha Marluce Regina dos Santos arrolada na denúncia e realizado o interrogatório do réu. Pelas partes foi dito que não há mais provas a produzir, pugnando pela apresentação das alegações finais por memoriais, o que foi deferido (fls. 138/141). O Ministério Público ofereceu alegações finais às fls. 143/145, nas quais pede a CONDENAÇÃO do acusado RICARDO DOS SANTOS PESSANHA nas penas do artigo 184, parágrafo 2°, do Código Penal e sua ABSOLVIÇÃO da imputação do art. 12, parágrafo 2°, na forma do parágrafo 3°, da Lei 9.609/98, com fundamento no art. 386, inciso II do Código de Processo Penal. Em alegações finais a defesa do réu Ricardo dos Santos Pessanha pugna pela ABSOLVIÇÃO com fundamento no princípio da adequação social. Subsidiariamente, em caso de condenação, pede a aplicação da pena no patamar mínimo legal, com fixação de regime aberto, e a substituição por uma pena restritiva de direitos, na forma prevista no art. 44 do Código Penal (fls. 146/149). É O RELATÓRIO. DECIDO. Ante a ausência de preliminares, passo à análise do mérito. Trata-se de demanda promovida pelo Ministério Público na qual imputa ao acusado o crime previsto no artigo 184, § 2º do Código Penal (violação de direito autoral qualificada) e do art. 12, § 2°, n/f § 3°, da Lei 9.609/98 (Violação de direitos de autor de programa de computador). II.A - COM RELAÇÃO AO CRIME DO ARTIGO 184, § 2º, do Código Penal. A materialidade delitiva restou provada através do Laudo de Exame de Material - Contrafação juntado às fls. 58/63, que concluiu que os discos compactos (DVD/CD) apreendidos e submetidos ao exame pericial ´são falsificações vulgarmente conhecidas como 'piratas'´ (sic). A autoria também é induvidosa. A prisão ocorreu em flagrante delito e os policiais civis Ronaldo Santana da Silva e Vinicius Ricardo Figueiredo Labre prestaram declarações em juízo (fls. 115 e 126) e confirmaram a abordagem ao acusado que expunha e comercializava os materiais contrafeitos em via pública, em uma barraca de madeira na calçada. O policial Ronaldo ainda afirmou que o réu admitiu no momento da abordagem que os materiais lhe pertenciam. A companheira do acusado, Sra. Marluce Regina dos Santos, também prestou declarações em juízo e confirmou que Ricardo dos Santos Pessanha estava comercializando CD's e DVD's piratas no dia dos fatos (fl. 140), em uma banca em frente ao Banco do Brasil nesta comarca. O réu é confesso e alegou em seu interrogatório judicial que comercializava os materiais contrafeitos (jogos, cd's e dvd's de música) por estar desempregado e em dificuldades financeiras. Negou, todavia, que estivesse comercializando programas de computador. Deste modo, não há dúvida quanto à autoria delitiva diante do panorama probatório apresentado na forma acima descrita. Culpável, o acusado, eis que imputável e ciente do seu comportamento, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. II.B - COM RELAÇÃO AO CRIME DO ARTIGO 12, § 2°, N/F § 3°, DA LEI 9.609/98. Melhor sorte tem o acusado com relação à imputação em tela. Como bem reconheceu o Parquet, dentre os materiais apreendidos com o acusado no dia dos fatos não foram arrecadados programas de computador que pudessem ser enquadrados na hipótese prevista no artigo 12, § 2°, n/f § 3°, DA LEI 9.609/98, imputada na denúncia. O laudo pericial de fls. 58/63 não faz qualquer alusão a existência de programa de computador dentre os materiais submetidos à perícia. As testemunhas do fato nada esclareceram neste sentido e o acusado afirmou em seu interrogatório que não vendia programas de computador. Desse contexto de provas, resta claro não haver prova mínima da venda ou mesmo da existência de cópias de programas em poder do acusado no dia dos fatos, impondo-se a sua absolvição pelo delito em tela. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado RICARDO DOS SANTOS PESSANHA por infração ao artigo 184, § 2º do Código Penal. Com relação ao crime do art. 12, § 2°, n/f § 3°, da Lei 9.609/98, ABSOLVO o acusado com fulcro no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal. Passo a aplicar as penas. As circunstâncias judiciais não operam negativamente ao acusado, razão por que entendo justa e adequada a aplicação da pena privativa de liberdade no mínimo legal de 02 (dois) anos de reclusão e condenação ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo federal vigente à época do fato. Reconheço a existência da atenuante da confissão prevista no artigo 65, III, ´d´ do Código Penal. Todavia, deixo de reduzir a pena base, em razão de sua fixação no mínimo legal, e ante o teor do enunciado nº. 231 do Superior Tribunal de Justiça. Ausentes quaisquer outras circunstâncias agravantes ou atenuantes. Ausentes causas de aumento ou de diminuição da pena. Desse modo, a sanção é concretizada em 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO, E 10 (DEZ) DIAS-MULTA NA RAZÃO DE 1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO FEDERAL VIGENTE AO TEMPO DO FATO. Nos moldes do artigo 33, § 2º, ´c´ e § 3º do Código Penal, determino o cumprimento inicial da pena em regime aberto. Presentes os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritiva de direitos consistente em: a) prestação de serviço à comunidade, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixada de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho; e b) interdição temporária de direitos na modalidade de proibição de frequentar nos finais de semana bares, boates e estabelecimentos congêneres após às 22 horas, pelo período de 01 (um) ano. Considerando que foi concedida liberdade provisória ao réu e, também, que a pena privativa de liberdade ora aplicada foi substituída por restritivas de direitos, defiro ao réu o direito de recorrer em liberdade. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, com fundamento no art. 804 do CPP, destacando que eventual requerimento de isenção deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Deixo de condenar em honorários advocatícios ante o silêncio eloquente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Determino a destruição dos materiais apreendidos, tendo em vista a constatação da contrafação. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao TRE-RJ para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Observe-se o teor da RESOLUÇÃO TJ / OE / RJ Nº 07/2012. Ciência ao Ministério Público e à Defesa. P.R.I.
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